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REQUERIMENTO Nº 50/2026

GABINETE DO VEREADOR MARCOS FOLADOR - PT  
         

Exmo. Sr. 
CIDNEY BARBIERO FILHO 
DD Presidente da Câmara Municipal de Vereadores  
Francisco Beltrão – PR

Senhor Presidente,

O Vereador que a presente subscreve, no uso de suas atribuições legais e regimentais, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, REQUERER que seja encaminhado expediente ao Poder Executivo Municipal, especialmente à Secretaria Municipal de Administração e à Comissão Organizadora do Edital nº 064/2026, solicitando esclarecimentos acerca da aplicação da Lei Municipal nº 5.035/2023 no referido certame.

Observa-se que o Edital nº 064/2026, ao tratar da reserva de vagas para candidatos pretos, pardos e indígenas, estabelece, nas tabelas de vagas e no item 4.1.2, que “não haverá reserva imediata de vagas”, prevendo a incidência da cota apenas a partir da 6ª convocação.

Considerando que o processo seletivo se destina à formação de cadastro de reserva e que o Art. 2º, §5º da Lei Municipal nº 5.035/2023 dispõe que, havendo convocações em número superior ao quantitativo inicialmente previsto, deverão ser observados os mesmos critérios de reserva aplicados às vagas originárias, requer-se informar:

1) Qual o fundamento jurídico adotado pela Administração Municipal para estabelecer que a reserva de vagas somente incidirá a partir da 6ª convocação, especialmente em se tratando de processo destinado à formação de cadastro de reserva, no qual as contratações se darão de forma sucessiva ao longo da vigência do edital?

2) De que forma a Administração interpreta a aplicação do Art. 2º, §5º da Lei Municipal nº 5.035/2023 nos casos em que não há previsão de vagas imediatas, a fim de garantir que a política pública de ação afirmativa não seja esvaziada ou postergada indefinidamente?

3) Considerando que, conforme dados do Censo 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), aproximadamente 29% da população de Francisco Beltrão se autodeclara preta ou parda, houve estudo técnico ou parecer jurídico específico que fundamentou a opção administrativa por iniciar a aplicação da cota apenas após cinco convocações da ampla concorrência? Em caso positivo, requer-se o envio de cópia do referido estudo ou parecer.

4) Há previsão de revisão ou retificação do edital para assegurar que a reserva de 10% seja aplicada de forma proporcional e efetiva nas convocações realizadas durante a vigência do certame, especialmente considerando tratar-se de funções exercidas em Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) e escolas da rede municipal?
JUSTIFICATIVA
O presente requerimento decorre do dever constitucional de fiscalização dos atos do Poder Executivo, bem como da responsabilidade desta Casa em zelar pela correta aplicação da legislação municipal vigente.

Este gabinete foi procurado por cidadãos e candidatos interessados no Edital nº 064/2026, que relataram preocupação quanto à forma de aplicação da Lei Municipal nº 5.035/2023, que institui a política de reserva de vagas para pessoas pretas, pardas e indígenas no âmbito da administração pública municipal.

Ao analisar o referido edital, verifica-se que, embora haja previsão formal de reserva, o texto estabelece que “não haverá reserva imediata de vagas”, determinando que a incidência da cota ocorrerá apenas a partir da 6ª convocação. Considerando que o processo seletivo se destina à formação de cadastro de reserva, as contratações ocorrerão de maneira sucessiva durante a vigência do certame, conforme a necessidade da Administração.

O Art. 2º, §5º da Lei Municipal nº 5.035/2023 estabelece que, havendo convocações em número superior ao quantitativo inicialmente previsto no edital, deverão ser adotados os mesmos critérios de reserva aplicados às vagas originárias. Dessa forma, impõe-se o esclarecimento sobre como a Administração interpreta a aplicação desse dispositivo quando o edital não prevê vagas imediatas, a fim de assegurar que o modelo adotado não resulte, na prática, em postergação excessiva ou esvaziamento da política pública instituída.

A questão possui relevância jurídica e social. Segundo dados do Censo 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), aproximadamente 29% da população de Francisco Beltrão se autodeclara preta ou parda. A efetividade da política de reserva de vagas, especialmente em funções exercidas nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) e nas escolas da rede municipal, relaciona-se diretamente com a promoção da igualdade material e da representatividade no serviço público.

No que tange à relevância jurídica da matéria, cumpre salientar que o Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Ação Direta de Constitucionalidade (ADC) nº 41, consolidou a obrigatoriedade de interpretação das ações afirmativas sob a égide da máxima eficácia e da proporcionalidade. A tese fixada veda expressamente o esvaziamento da política de cotas por meio de artifícios administrativos, tais como o fracionamento desarrazoado de vagas ou a postergação injustificada da nomeação de candidatos negros sob o pretexto de inexistência de vagas imediatas em cadastros de reserva.

O objetivo do presente requerimento não é antecipar juízo, mas obter esclarecimentos técnicos e jurídicos formais acerca da compatibilidade do edital com a legislação municipal, garantindo transparência, segurança jurídica e plena eficácia às políticas públicas aprovadas por esta Casa.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, em 23 de fevereiro de 2026.
MARCOS FOLADOR 
VEREADOR
PROCURADOR DA JUVENTUDE
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